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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Horta, 15 de Maio de 2000
O Conselho do Governo Regional, reunido na Horta, no dia 12 de Maio, deliberou:

1. Aprovar uma Resolução que estabelece a metodologia a seguir na preparação da Administração Pública Regional para a transição para o EURO em 1 de Janeiro de 2002, explicitando-se o desempenho que a Comissão Euro da Região Autónoma dos Açores terá no respectivo processo e enunciando-se o calendário a ser cumprido até à conclusão do mesmo;

2. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que introduz alterações no Orçamento da Região para 2000. O atraso na aprovação do Orçamento de Estado para o corrente ano impossibilitou, aquando da aprovação do Orçamento da Região, uma definição precisa dos valores a transferir para a Região. As estimativas das receitas fiscais do Estado, nomeadamente do IVA que é transferido para a Região com base no princípio da capitação, revelaram-se superiores às previstas no Orçamento regional, pelo que se propõe um reforço das rubricas de despesa, designadamente, as respeitantes ao pagamento dos complementos de pensão, ao pagamento de compensações às Câmaras Municipais por trabalhos a mais em obras em escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico, ao reforço dos sistemas de incentivos ao Turismo, Comércio e Indústria, às obras nos portos de Pesca de Ribeira Quente e Rabo de Peixe e à reconstrução do parque habitacional afectado pelo sismo de 1998;

3. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que reestrutura os serviços externos da Direcção Regional da Educação Física e Desporto.

Com o presente diploma faz-se a integração de todos os serviços externos da Direcção Regional da Educação Física e Desporto em Delegações de Ilha, estruturas que assumem localmente as competências orgânicas daquela Direcção Regional e, em simultâneo, define-se o conceito de Parque Desportivo Regional e a sua articulação em cada ilha, tendo em conta, particularmente, a integração das infra-estruturas desportivas escolares e o crescente número de estruturas e equipamentos pertencentes a autarquias e colectividades.

4. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que visa revalorizar a escala salarial da carreira de gerente dos quadros dos centros de saúde da Região, por forma a acompanhar a revalorização salarial verificada na generalidade das carreiras da função pública.

5. Aprovar uma Resolução que autoriza o Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais e o Subsecretário Regional Adjunto para a Saúde, no âmbito das competências que lhes foram delegadas, a transferir para os orçamentos dos serviços e estabelecimentos de saúde dependentes, em regime de duodécimos, a dotação do orçamento da Região para 2000 para o Serviço Regional de Saúde.

6. Aprovar duas resoluções que atribuem à empresa SOTERMÁQUINAS – Sociedade Terceirense de Máquinas e Acessórios, Ldª., com sede no concelho de Angra do Heroísmo, uma comparticipação financeira no valor de 1.089.660$00 (um milhão e oitenta e nove mil e seiscentos e sessenta escudos), pela celebração de contratos de trabalho a termo certo com dois cidadãos portadores de deficiência e à Santa Casa da Misericórdia de Angra do Heroísmo uma comparticipação financeira no valor de 261.261$00 (duzentos e sessenta e um mil e duzentos e sessenta e um escudos), pela celebração de um contrato de trabalho a termo certo com um cidadãos portador de deficiência;

7. Aprovar uma Resolução que concede, no âmbito do SIRAPA, a um projecto de investimento no montante global de 111.741.184$00 (cento e onze milhões e setecentos e quarenta e um mil e cento e oitenta e quatro escudos), um incentivo no valor de 68.720.828$00 (sessenta e oito milhões e setecentos e vinte mil e oitocentos e vinte e oito escudos). Este projecto será desenvolvido no concelho de Angra do Heroísmo e vai criar quatro postos de trabalho;

8. Aprovar uma Resolução que autoriza a Junta Autónoma do Porto de Ponta Delgada a lançar um concurso público com vista à adjudicação da empreitada de execução das obras marítimas do sector de pesca no saco do Porto de Ponta Delgada, pelo valor estimado de 700 mil contos e com um prazo de execução de 24 meses;

9. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional visando introduzir alterações ao Decreto Legislativo Regional nº 7/99/A, de 19 de Março, diploma que estabelece a orgânica do Serviço Regional de Protecção Civil e Bombeiros dos Açores. As alterações propostas têm por objectivo melhorar a capacidade de arrecadação de receitas e permitir o alargamento da área e flexibilizar o modo de recrutamento do pessoal dirigente para os serviços integrados na estrutura regional de protecção civil e bombeiros;

10. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título definitivo e gratuito, à Sociedade Recreativa Pasteleirense, da Ilha do Faial, de um imóvel, sito à Rua do Pasteleiro, na freguesia das Angústias, na cidade da Horta, destinado à implantação de um pavilhão para a prática desportiva, nomeadamente das modalidades de basquetebol e andebol;

11. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que cria 10 reservas parciais de caça na Ilha de São Miguel, correspondendo a uma área global de 2.556,65 hectares e localizadas em todos os concelhos, nas quais fica proibida a caça de codorniz, bem como a prática de actividades que prejudiquem o normal desenvolvimento daquela espécie;

12. Aprovar uma Resolução que estabelece o apoio financeiro a conceder à Câmara Municipal de São Roque do Pico para a obra de reabilitação de onze caminhos do concelho. Trata-se de um investimento de 70.010.000$00 (setenta milhões e dez mil escudos) que é co-financiado, em 85%, pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, no âmbito do PEDRAA II, e pelo Governo Regional, através do programa de cooperação financeira indirecta, no âmbito da Cooperação com a Administração Local, prevista no Plano Anual da Região. A comparticipação financeira do Governo Regional corresponderá ao pagamento de 70% dos juros devidos pela Câmara Municipal, pelo empréstimo contraído junto de uma das entidades bancárias que celebraram Protocolos com o Governo. O valor do empréstimo a contrair é de 10.501.000$00 (dez milhões e quinhentos e um mil contos);

13. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional visando estabelecer medidas cautelares de preservação e salvaguarda do património natural e cultural das fajãs da Ilha de São Jorge. Esta proposta de diploma mereceu a concordância das câmaras municipais daquela ilha."
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